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MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA, PAPEL DO ESTADO E SERVIÇO
SOCIAL: uma relação indissociável.
Anderson Henrique de Morais

Kelry Dantas de Freitas Rosário 

Resumo
Esse artigo aponta o surgimento e aprofundamento do Modo de Produção Capitalista e sua relação com a profissão de Serviço Social no contexto mundial. Delineia de que modo aconteceu essa relação intrínseca, ao analisar as fases do capitalismo, aprofundando o período monopolista, contexto de desenvolvimento da Política Social e a inserção dos assistentes sociais nela. Discute a Questão Social, enquanto objeto do trabalho dos mesmos e alvo de intervenções sistematizadas da burguesia e do Estado. Este que, por sua vez, é analisado de acordo com o papel primordial que desempenha na sustentação do capital e da classe burguesa, sendo essencial seu entendimento na dinâmica da sociedade de classes
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Abstract

This article points to the emergence and deepening of the Capitalist Mode of Production and its relationship with the profession of Social Work in the global context. It outlines how this intrinsic relationship came about by analyzing the phases of capitalism, delving into the monopoly period, the context of the development of Social Policy and the insertion of social workers in it. It discusses the Social Question, as an object of their work and the target of systematic interventions by the bourgeoisie and the State. The latter, in turn, is analyzed according to the primary role it plays in sustaining capital and the bourgeois class, and its understanding is essential in the dynamics of class society.
Keywords: Capitalist Mode of Production; Social Service; Social Policy.
1 INTRODUÇÃO
O Serviço Social é uma profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho, sendo necessária nas requisições referentes ao enfrentamento da Questão Social, que é inerente ao Modo de Produção Capitalista. Seu significado social está na esfera da produção e reprodução da força de trabalho empregada pelo capital, como descreve Iamamoto (2012).

No primeiro item desse trabalho discorreremos sobre o capitalismo em suas diversas fases de desenvolvimento. Deteremo-nos de forma mais abrangente a era monopolista, que ao generalizar as Políticas Sociais foi fundamental ao surgimento da profissão de Serviço Social. Nesse ínterim, traremos a sua caracterização e o importante momento histórico da ideologia Keynesiana. Entrelaçada nessa discussão, descreveremos o papel do Estado em cada uma dessas épocas, de acordo com autores clássicos que tratam a temática, como Karl Marx (2003), Lenin (2013) e Mandel (1982).
No segundo item, aprofundaremos a discussão acerca do surgimento e ampliação das Políticas Sociais, entendendo-as como terreno de luta e disputa entre as classes sociais, mediadas pelo Estado burguês. Para tanto usamos Behing e Martins (2003) e Neto (2017), especialmente.
Ressaltamos que o texto resulta de leituras baseadas no materialista histórico- dialética da realidade, com foco em entender as ligações entre essas quatro categorias de análise: Capitalismo, Estado, Política Social E Serviço Social. O artigo assinalado está estruturado da seguinte forma: introdução, resumo, desenvolvimento e considerações finais. A bibliografia utilizada é diversa e densa, desde a utilização de autores clássicos, como os de renome na profissão de Serviço Social. A discussão é rica na análise do capitalismo e sua relação com o Estado e a profissão, além de propor um debate sobre as Políticas Sociais.
2
MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA E PAPEL DO ESTADO: BASE
PARA A CONSTRUÇÃO DA SOCIEDADE ATUAL.
Pensar o Serviço Social como trabalho implica entender sua inserção na lógica capitalista de produção e reprodução das forças produtivas, sob uma administração estatal burguesa e no contexto da relação antagônica entre as classes sociais existentes no Modo de Produção Capitalista. Conforme Iamamoto (2012), o Serviço Social é uma profissão inscrita na divisão social e técnica do trabalho coletivo, sendo uma especialização socialmente determinada e crucial na dinâmica da estrutura econômica e sociopolítica do modelo vigente.

O terreno fértil para o surgimento dessa profissão, assim, foi o Modo de Produção Capitalista que Marx definiu como um sistema social, político e econômico, onde a propriedade privada dos meios de produção estabelece uma relação de exploração e subordinação dos sujeitos que detêm apenas sua força de trabalho como mercadoria, sendo, desse modo, alienados dos resultados de seu trabalho. Ele descreve isso como apropriação privada do capital em contraste com sua produção social, antagonismo que gera as lutas de classe entre a burguesia e o proletariado, classes sociais originadas dentro desse sistema.

O capitalismo surge a partir do século XV na Europa Ocidental, passando por diversas fases até chegar ao contexto atual. Partiu do capitalismo comercial ou mercantil, onde aconteceu a acumulação primitiva do capital, responsável por moldar as bases econômicas e sociais do sistema que se instaurava; passou pelo capitalismo industrial, a partir do século XVIII inicialmente na Inglaterra, destacadamente sob a égide da Revolução Industrial, onde houve um grande avanço das indústrias, tecnologias e urbanização das cidades, que permitiu o alargamento da produção e circulação de mercadorias e, consequentemente, dos lucros. Chegando ao capitalismo monopolista, que analisaremos de forma uma pouco mais aprofundada, devido a sua importância para o próprio sistema, como para as protoformas do Serviço Social no mundo.
Este período, situado do final do século XIX ao início do século XX, é reconhecidamente uma fase avançada de desenvolvimento e maturidade do capitalismo. Isso se deve a organização das empresas em monopólios e oligopólios, visando o domínio dos mercados internos e externos e uma maior concentração de capital e poder econômico-político. Sob sua face imperialista, os países centrais, líderes do mercado, garantem recursos naturais e matérias-primas para a sua ilimitada produção, além de expansão do consumo e da mão-de-obra precarizada. Em contrapartida, esse cenário aguça as disparidades já existentes no cenário internacional, de dependência e exploração de uma nação sobre a outra, enquanto internamente promove o aprofundamento das desigualdades sociais, na medida em que aumenta a opressão e a alienação sobre o trabalho e o quantitativo de sujeitos para compor o exército industrial de reserva.

O papel desempenhado pelo Estado neste processo reflete sua função original e embrionária de servir aos interesses dominantes da classe burguesa. De maneira dialética, também se estabeleceu como responsável pela manutenção da classe trabalhadora, regulando as condições de trabalho e formulando políticas que garantam sua sobrevivência mínima. A análise do poder legislativo e administrativo desta instituição deve considerar essa contradição fundamental, apesar de ela tentar esconder a sua essência de classe.

Behring e Martins (2003) salientam que Adam Smith via o Estado como mal necessário ao Liberalismo na relação ambígua de ora requisitá-lo visceralmente, ora repeli-lo compulsivamente. Essa ideologia se manifesta como um conjunto de ideias que preconiza a restrição do poder estatal, a defesa da liberdade individual e econômica, e a promoção de um sistema político e econômico fundamentado em princípios de igualdade de direitos e oportunidades, competição e responsabilidade pessoal. Teve seu ápice no século XIII na Europa, especialmente na Inglaterra, com o Iluminismo. Seu questionamento aconteceu somente na terceira década do século XX, após a grande crise econômica de 1924, conhecida como a Grande Depressão.

Corrente principal desses questionamentos veio de John Maynard Keynes, um economista britânico, que defendia a intervenção ativa do Estado na economia para mitigar as crises e promover o pleno emprego. Foi nesse período que as Políticas Sociais começaram a ser sistematizadas e que a classe trabalhadora teve conquistas consideráveis na sua condição de trabalho e qualidade de vida. Essa ideologia foi importante no momento de grande crise em decorrência das duas Guerras Mundiais do século XX. Era necessário o braço forte do Estado para tirar o capital do colapso que ele mesmo provocou.
Porém, passado esse momento mais crítico, o capital voltou a questionar a intervenção do Estado na economia. Com a estagnação do ciclo expansivo dos trinta anos gloriosos, e a deflagração da crise de superprodução na década de 1970, as ideias neoliberais ganharam vigor.

Assim, abriu-se a economia para o Neoliberalismo, que teve como precursor Friederich Hayek. Ele defendia a liberação da competitividade, a globalização em larga escala, a flexibilização dos mercados e relações de trabalho, a privatização das instituições e políticas públicas e financeirização da economia. Para ele, somente a redução do Estado de Bem-Estar social, seria capaz de recuperar as altas taxas de lucro ao capitalismo, conforme Passos e Teixeira (2021).

As contrarreformas desse período foram de cunho conservador. Reestruturaram a economia, de modo que o Estado reduzisse o seu papel na economia, responsabilizando-se, apenas, por garantir o livre funcionamento do mercado, a proteção da propriedade privada e dos direitos individuais. Sua esfera de proteção social foi redimensionada ao mínimo possível, tendo em vista a defesa da responsabilização dos indivíduos por sua condição de vida e trabalho. Houve enfraquecimento do poder dos sindicatos e do movimento operário. Suas lutas foram esvaziadas e suas organizações desestruturadas, confirmando a regressão dos direitos sociais e desmantelamento do sistema de seguridade social pelo capital.

Nessa fase, o capital financeiro predomina no sistema capitalista. Segundo Mandel (1982), ele acontece quando o capital bancário se funde com o capital industrial, no final do século XIX, estendendo-se até os dias atuais. Com o domínio das corporações multilaterais, financeirização da economia e processo amplo de globalização das transações, apresenta-se como controlador dos mercados ditando as escolhas sobre como investir e alocar recursos sob influência das instituições e da especulação financeira. Desse modo, derruba fronteiras e qualquer outro obstáculo ao seu domínio.

Então, podemos concluir que o capitalismo é prioritariamente uma organização voltada para o mercado e para a obtenção de lucro, num constante e incessante interesse de acumulação de riquezas, colocando-se acima dos Estados Nacionais e dos interesses sociais e coletivos. As relações de trabalho são pautadas pela divisão rigorosa das tarefas, pelo assalariamento, extração da mais-valia, flexibilização e precarização delas. O Estado é seu comitê executivo, essencial ao seu sistema de dominação e manutenção da ordem, assumindo as ideologias e modos de organização necessários as fases do capital.
As desigualdades sociais são resultantes desse modelo de produção, no que denominamos de Questão Social, onde de acordo com Iamamoto (2012), é composta por "conjuntos de problemas sociais derivados das condições de vida das classes subalternas e que, ao longo da história do capitalismo, foram sempre expressões das contradições desse modo de produção”. É nesse contexto que situamos o Serviço Social e sua importância enquanto profissão que busca a ultrapassagem da ordem vigente. Sua necessidade foi consolidada no período monopolista do capital, onde houve a generalização das políticas sociais, que demandou mão-de-obra qualificada para trabalhar junto as expressões da Questão Social e seu enfrentamento.

De acordo com Behring e Martins (2003), naquela época, o Serviço Social acabava por legitimar e fortalecer o sistema capitalista em vez de desafiá-lo, pois surgia em estreita relação com ele, alinhando-se às necessidades do mercado e do Estado. Atuava na regulação e controle social, prestando apoio e assistência a pessoas em situação de vulnerabilidade, como aquelas afetadas pela pobreza e pelo desemprego. Além disso, sua função educativa nas fábricas e vilas operárias focava na educação e formação dos trabalhadores, na promoção da higiene e saúde, e na educação moral e social, oferecendo também apoio psicológico.

É, portanto, desse modo que o Serviço Social surge enquanto trabalho necessário na organização da sociedade capitalista. Com demandas de desigualdades sociais produzidas pela dicotomia capital-trabalho, mencionada inicialmente, no que denominamos de Questão Social. Seu desenvolvimento se dá, por fim, entrelaçado a esse movimento de avanço e aprofundamento do Modo de Produção Capitalista e de avanço e contração do Estado burguês.
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POLÍTICA SOCIAL, QUESTÃO SOCIAL E SERVIÇO SOCIAL
O Modo de Produção Capitalista produz desigualdades sociais em decorrência do antagonismo entre produção social e apropriação privada. Denominada de Questão Social, essa disparidade entre as classes sociais se apresenta em diversas expressões, como pauperismo, violência, subalternização e exploração dos trabalhadores, entre outras. Ao mesmo tempo, ela tenciona essa realidade, de forma que esses sujeitos entram no território de luta para angariar direitos necessários à sua sobrevivência e a mínima regulação das suas condições de relacionamento com o capital, especialmente, no aspecto do trabalho.

Assim surgem as Políticas Sociais, que segundo Behring e Martins (2010), “referem-se ao conjunto de ações, programas e medidas adotadas pelo Estado e pela sociedade para promover o bem-estar social, reduzir desigualdades e garantir direitos básicos aos cidadãos. Elas envolvem a distribuição de recursos e serviços que visam atender às necessidades sociais, como saúde, educação, moradia, segurança alimentar, assistência social, entre outros”.

Os/as autores/as não conseguem datar corretamente o seu surgimento. São unânimes ao mencionar que elas se desenvolvem de maneira heterogênica nos países, a depender do seu desenvolvimento econômico, social e político, da ideologia predominante, do aparelhamento do Estado e da organização das classes trabalhadora, com seus dispositivos de luta.

Contudo, suas protoformas são datadas a partir do século XVIII. As ações embrionárias de intervenção social se caracterizavam por serem pontuais e filantrópicas. Possuíam caráter fiscalizatório e coercitivo, com a função de manter a ordem e estratificação social vigente. Destinava-se aos miseráveis e pobres que possuíam alguma condição de retorno ao trabalho, além de deficientes completamente incapacitados, que eram retirados do convívio em sociedade. Havia assistência também a nobres, remanescente do antigo sistema feudal, que por algum motivo não adentraram no mundo de trabalho. Ou seja, as medidas eram drasticamente restritivas e voltadas ao incremento da força de trabalho disponíveis ao MPC, além de se apresentarem como dever moral e cristão, distante da perspectiva de direito.

Com o desenvolvimento do capitalismo, principalmente após a Revolução Industrial no final do século XVIII e início do século XIX, as expressões da Questão Social foram elevadas a patamares nunca vivenciados. O aumento das tecnologias e maquinarias nas fábricas, aliado a crescente urbanização e aumento da população nas cidades, acarretou uma série de problemas sociais significativos. As mudanças rápidas e desordenadas provocaram maior exploração sobre o trabalhador, operários que viviam em condições subumanas, com jornadas de trabalho exaustivas, ambientes insalubres e perigosos.
Em resposta a essas condições, eles articularam movimentos de resistência e organizações trabalhistas que buscavam melhores condições laborais, jornada de trabalho possível de serem cumpridas sem risco de vida, salários justos e direitos trabalhistas básicos. Estes movimentos, de acordo com as autoras mencionadas, garantiram algumas legislações fabris, que foram precursoras na conquista de direitos sociais. Assim, o capital foi obrigado a interferir na situação, deliberando junto ao Estado uma mínima sistematização das ações que acalmasse as reivindicações levantadas.
As estratégias de enfrentamento adotadas pelo Estado e pela burguesia formaram tímidos padrões de proteção social, sem nenhuma pretensão de universalização e generalização de direitos sociais. 

No capitalismo monopolista, já na metade do século XX, após a crise do capitalismo em 1929, o tensionamento ideológico contra o socialismo e as duas grandes guerras mundiais, as políticas sociais foram generalização, a partir da lógica de um Estado transformado em interventor e social-democrata, devido às novas requisições da burguesia. A busca por reversão da crise econômica por parte do grande capital, amudança ideológica do Estado, que assumiu o modelo Keynesiano-fordista como padrão de gerência, junto ao crescimento do movimento operário frente ao aprofundamento da Questão Social garantiu a extensão dos direitos da classe proletária, que aqui foram transformados em políticas sociais. 
Como já mencionado no item anterior, o Keynesianismo possuía ideias que favoreceram a proteção social, ao defender a intervenção do Estado na economia. Nesse sentido, componente de um rol de medidas anticrises, a política social se amplia garantindo a diminuição das desigualdades sociais existentes. Vale ressaltar que essas mudanças jamais tiveram a intenção de mexer na estrutura de classe que sustenta o MPC. Elas, ao contrário, são necessárias para a manutenção dele, tendo em vista sua face de garantir a sustentação da força de trabalho necessária ao capital.

Até que, mais uma vez, o capital redireciona seus interesses. Na década de 1960/1970, as políticas keynesianas começaram a dar sinais de estagnação econômica, adentrando numa nova crise do sistema, conhecida por suas características de superprodução, com recuo do mercado consumidor, aumento inflacionário e consequente queda das taxas de lucro. Esse cenário abriu espaço para o questionamento da política econômica do período, onde a classe burguesa desacreditou que a solução para as crises cíclicas do capital estava na intervenção do Estado.

A reação burguesa, conhecida por suas contrarreformas, reconfigurou a economia e o Estado, impactando nas Políticas Sociais. O neoliberalismo, que começava, já debatido no item anterior, tentou a todo custo reconquistar as altas taxas de lucro do capital. Para tanto, orientou a Reestruturação Produtiva nos anos de 1980, onde formulou um conjunto de mudanças significativas nas formas de organização e gestão da produção, com grande perturbação para a classe trabalhadora, já que precarizava o trabalho e causava insegurança no emprego.

Num aspecto mais cruel dessas contrarreformas está a redução de investimentos nos gastos sociais, que se apresentam em forma de Políticas Sociais. Estas foram redimensionadas a intenção de serem focalizadas, seletivas e restritivas, com forte tendência a terceirização, privatização e desregulamentação. O Estado, nesse cenário, promove os cortes orçamentários necessários à lógica capitalista, além de promover as reformas requisitadas e os ajustes ficais preconizados pelas instituições de controle internacionais. Desse modo, tem-se o aumento da desigualdade e enfraquecimento das redes de proteção social.

É nesse cenário que o Serviço Social é convocado a atuar, como respostada burguesia, igreja católica e do Estado ao aprofundamento da Questão Social, inerente ao Modo de Produção Capitalista.

Para Neto (1992)
o surgimento do Serviço Social como profissão vincula-se às peculiaridades da “questão social” em um momento histórico específico, o da ordem monopólica, a partir do qual se internaliza na ordem econômica, passando a ser alvo das políticas sociais. No marco histórico de crescente potencialização das contradições do capitalismo, alterou-se a dinâmica da sociedade, o qual redimensionou e refuncionalizou o Estado.

Embrionário no capitalismo monopolista, o Serviço social apresentou vários posicionamentos ao longo da sua história. Mas, a base de sua legitimação continua atual e latente, o seu objeto de trabalho permanece em constante aprofundamento, sendo indissolúvel dentro desse sistema político, econômico e social.
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CONCLUSÃO

O Serviço Social enquanto profissão, portanto, surge nesse cenário de aprofundamento da Questão Social, resultado das desigualdades sociais produzidas no e pelo Modo de Produção Capitalista. Chamado a enfrentar essa problemática, os assistentes sociais têm como espaço privilegiado de trabalho as Políticas Sociais, que se apresentam como arena de luta entre a classe trabalhadora e a classe burguesa na disputa por direitos e poder. Assim, o desenvolvimento da profissão seguiu o aprofundamento do Capitalismo na sua fase monopolista, onde se perpetua sua base de legitimação e necessidade até os dias atuais.

O Estado, nesse processo mantém-se como comitê executivo da burguesia, trabalhando para sua sustentação, de formas variadas ao longo dos séculos. A depender da ideologia dominante de cada época, incremente ou subtrai a capacidade de abrangência das Políticas Sociais e dos direitos da classe trabalhadora, numa constante articulação para ceder ao interesse de aumento de lucro do capital.

Entender essa relação e dinâmica funcional e vital entre Capital, Estado e Política Social é, portanto, imprescindível para o fortalecimento da profissão de Serviço Social e seu exercício assertivo e racional, visando à qualificação das suas ações em resposta as expressões da Questão Social, com finalidade de superação do Modo de Produção Capitalista.
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